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LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DE PENSAMENTO E DIREITO DE PRIVACIDADE: 
UMA ANÁLISE DA COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS NA EMISSÃO DE OPINIÕES 
E DIVULGAÇÃO DE IMAGENS. Cheila Rampinelli, Letícia de Campos Velho Martel (orient.) 

(UNESC). 
Introdução: Os direitos fundamentais são conquistas que se firmaram ao longo do tempo e se encontram assegurados 
em várias constituições modernas e tratados internacionais, neles incluindo-se as liberdades 
individuais.Objetivo:Examinar a colisão dos direitos fundamentais de liberdade de expressão e de privacidade, 
especialmente no âmbito da emissão de opiniões e divulgação de imagens pela imprensa, mediante estudo de 
caso.Justificativa: Justifica-se pela atual intensificação da colisão entre imprensa e privacidade, que têm se destacado 
nos bastidores jurídicos, exigindo de legisladores e intérpretes soluções satisfatórias.Metodologia:Levantamento 
bibliográfico, legal e jurisprudencial, com análise de um caso concreto envolvendo os direitos fundamentais de 
liberdade de imprensa e de privacidade, para examinar a metodologia da decisão judicial 
aplicada.Etapas:Inicialmente, uma abordagem histórica dos direitos fundamentais individuais, intentando demonstrar 
os primórdios de sua afirmação. Após, realizou-se uma análise teórica e descritiva, abordando conceitos e 
estabelecendo características da liberdade de expressão e direito de privacidade. Por fim, estudou-se uma Apelação 
Cível julgada pelo TJSC, que envolve uma complexa discussão acerca da liberdade de imprensa em divulgar 
determinadas notícias, e o direito de privacidade de um particular em resguardar tais informações. 
Resultados:Constatou-se a efetiva possibilidade de colisão entre direitos fundamentais, demonstrando-se os critérios 
que devem ser observados pelo intérprete na apreciação desses conflitos. Quanto à metodologia empregada no caso 
selecionado, concluiu-se que este poderia ter sido conduzido a uma decisão diversa, se houvesse adequado emprego 
do princípio da proporcionalidade, e de tratamento equivalente aos direitos em discussão. 
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